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Cota Parlamentar

Recentemente uma 
previsão legal passou a 
ser assunto em Tanga-
rá da Serra, trata-se das 
‘Verbas Indenizatórias’, 
que  são verbas de direito 
para indenização de des-
pesas realizadas em ra-
zão de atividade inerente 
ao exercício do mandato 
parlamentar, liberada 
mediante requerimento e 
comprovação dos gastos.

 O assunto se asse-
verou quando suspeitas 
surgiram quanto a forma 
que as mesmas estavam 
sendo utilizadas pelos 
vereadores do municí-
pio.

De acordo com o ve-
reador e Vice- presidente 
da Câmara de Vereado-
res, Vagner Constantino, 
as verbas somente são 
ressarcidas mediante 
comprovação de gastos.  
“Nós vereadores temos 
direito a verba indeniza-
tória, assim como outros 
servidores, desde que te-
nhamos como comprovar 
os gastos efetuados em 
razão da atividade que 

desempenhamos. E faze-
mos isso sem problemas. 
E todos podem apurar o 
que digo acessando o Por-
tal Transparência, onde 
estão discriminados os 
valores que cada verea-
dor gasta”, comentou.

De acordo com Cons-
tantino a Lei que garante 
o beneficio não é da atual 
legislatura, e também 
não passou por qualquer 
mudança. “ Não hou-
ve mudança alguma em 
valores. Temos uma Lei 
específica que ampara o 
direito, e os trâmites para 
que tenhamos o direito 
ao ressarcimento são vá-
rios. Precisamos entre-
gar os comprovantes de 
gastos na Tesouraria da 
Câmara, que passa para 
a Controladoria Interna, 
que repassa para a Te-
souraria, que somente 
depois de analisar os do-
cumentos repassa para 
o presidente autorizar o 
depósito do repasse. Por-
tanto não sei como pode-
ríamos fazer farra com 
as verbas”, salientou o 
vereador.

O valor mensal da 
Cota Parlamentar é utili-
zado pelo vereador  por 

meio de reembolso, e 
pode ser gasta em, pas-
sagens aéreas; telefonia; 
serviços postais, manu-
tenção de escritórios de 
apoio à atividade parla-

mentar,  fornecimento 
de alimentação do parla-
mentar e outros.

No texto da lei, os 
vereadores poderão gas-
tar um teto máximo de 

R$ 2.650,00 (dois mil 
seiscentos e cinquenta 
reais), por mês, não po-
dendo ultrapassar o limi-
te de R$ 31.800,00 (trin-
ta e um mil e oitocentos 

reais) por ano.
Após a denúncia, o 

Ministério Público so-
licitou documentação e 
passou a investigar pos-
síveis irregularidades.
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“Todos podem apurar acessando o 
Portal Transparência”, disse vereador

O Ministério Público solicitou documentação e passou a investigar possíveis irregularidades

Audiência pública vai discutir
agricultura familiar em Tangará

A Assembleia Legis-
lativa, por meio do de-
putado Saturnino Mas-
son (PSDB), vai realizar 
na próxima quinta-fei-
ra, 14, audiência para 
discutir “Políticas Pú-
blicas para a Agricultu-
ra Familiar”, envolven-
do os micros, pequenos 
e médios produtores. O 
evento acontece no au-
ditório da Associação 
Comercial e Industrial 
de Tangará da Serra 

(ACITS), às 19:30 ho-
ras.

O objetivo da au-
diência  é discutir com 
os agricultores as difi-
culdades da classe pro-
dutora e  fortalecer a 
agricultura familiar nos 
municípios que com-
põem a região polo de 
Tangará da Serra. Hoje, 
na região, existem cer-
ca de 75 comunidades 
rurais, sendo a Antonio 
Conselho, a maior da 
América Latina, com 
aproximadamente 3 mil 
famílias assentadas.

Projetos - Os projetos 
para a agricultura fami-
liar na região que serão 
oferecidos e incentiva-
dos pelo governo do Es-
tado são voltados para a 
plantação e o cultivo da 
banana e do café, bem 
como na piscicultura de 
várias espécies, como 
o pirarucu. Há também 
projetos para a constru-
ção de poços artesianos 
(água potável), aquisi-
ção de resfriador de lei-
te, fábrica de farinha e 
patrulha mecanizada.
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Hoje, na região, existem cerca de 75 comunidades rurais


